PARECER Nº   91, DE 2006

De Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 695, de 2001, vetado totalmente.

                 De iniciativa do Deputado Campos Machado, o projeto de lei nº 695, de 2001, dispõe sobre a criação da Região Administrativa de Itapeva, com sede no município do mesmo nome, e dá outras providências.

                 Em cumprimento aos trâmites regimentais, a propositura transitou pelas comissões técnicas permanentes afetas à matéria, com a manifestação favorável de todas elas.

               Na 62ª Sessão Extraordinária da 3ª Sessão Legislativa da presente Legislatura, ocorrida no dia 14 de dezembro de 2005, o projeto de lei em comento foi aprovado em plenário.

               Encaminhado ao Senhor Governador pela Mesa Diretora da Assembléia Legislativa, através do Autógrafo nº 26.619, nos termos do que dispõe a Constituição do Estado, o Chefe do Poder Executivo 

entendeu de vetar totalmente o projeto de lei nº 695, de 2001, consubstanciando suas razões por intermédio da Mensagem A-nº 016/2006, de 11 de janeiro de 2006.

                Retornando a matéria a esta Casa de Leis, a Presidência efetiva remeteu-a à Comissão de Constituição e Justiça para apreciação no âmbito de sua legalidade, jurisdicidade e constitucionalidade.

                Esgotado o prazo concedido aquele colegiado técnico, e por despacho do Senhor Presidente, fomos designados a prolatar parecer em substituição àquela comissão, na qualidade de relator especial.

                 Passamos, assim, a fazê-lo.

                 Argumenta o Senhor Governador, em suas razões do veto, que a matéria é atinente ao planejamento regional do Estado, tendo por objetivo a descentralização dos serviços públicos afetos aos órgãos da Administração centralizada e descentralizada, e que assim, em suma, se reveste de cunho nitidamente administrativo, cuja competência é atribuída pela Constituição ao Chefe do Poder Executivo, conseqüentemente não se coadunando com o princípio da separação dos poderes.

                Embora louváveis as considerações elencadas na referida mensagem de veto, não comungamos de sua tese, pelos motivos que doravante formalizamos.

                 A região administrativa, por sua natureza, é o agrupamento de municípios no objetivo de efetivar uma gestão territorial compartilhada de interesses comuns, que tem no Estado-membro um dos partícipes e seu coordenador, mas não o responsável único pelo seu sistema de funcionamento.  No dizer do jurista José Afonso da Silva, “a titularidade dos serviços comuns não pode ser imputada a nenhuma das entidades em si, mas ao Estado e aos Municípios envolvidos”.

                 O Supremo Tribunal Federal, em julgados de ações diretas de inconstitucionalidade a respeito do assunto explicita que a estruturação e funcionamento dos órgãos que são  as regiões administrativas e as regiões metropolitanas, não são hierarquicamente subordinadas ao Governador, mas de organismo composto de diversos entes federados que, em posição de igualdade, somam esforços em prol do bem comum, abrindo mão cada qual de parte das suas respectivas autonomias administrativas em benefício da harmonia do conjunto de todos eles, inserindo-se tal atuação legitimamente dentro dos limites de competência do Poder Legislativo estadual (grifo nosso). (ADI 2.809 RS – relator Ministro Maurício Corrêa).

                Sob esse aspecto de iniciativa, temos em nosso glossário de leis estaduais a Lei nº 6.207, de 26 de outubro de 1988, que criou a Região Administrativa de Franca, a qual se originou do Projeto de lei nº 235, de 1987, de autoria do então Deputado Milton Baldochi, e que se encontra em plena vigência e legitimidade. Registre-se, pois, que o Projeto de lei nº 695, de 2001, de autoria do Deputado Campos Machado, não é inovador e tão pouco ofende o princípio da autonomia dos Poderes do Estado.

                 Expostas essas razões, o nosso parecer é pela rejeição ao veto oposto ao Projeto de lei nº 695, de 2001, e conseqüentemente pela aprovação da matéria.

                 a)  CONTE LOPES -  Relator Especial    
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